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Capítulo 3 

Poluição Hídrica 

Sandra Sulamita B. Silveira* 
Fernando Soares P. Sant' Anna** 

"A biosfem é cs!Iitamcntc limitada cm seu volume, por isso, contém um estoque 
também Hmiiado <,.le recursos de que n.s várias espécies de seres vivos têm de lançar mão 
paru se manterem. Algun:. desses recursos são renováveis; outros, insubstituíveis, 
Qualq11cr cspé<:ie que utilize de.mais scns recursos renováveis ou esgote os insubstituí~ 
veis con<len~H;c à extinção." (Arnold Toynbec,A fummntlkule e a mãe~1erm) 

Não é possível encontrar na natureza água quimicamente pura. O 
elemento líquido normalmente contém gases dissolvidos e sais mine­
rais. Somente quando esta condição natural é alterada pela introdução 
de elementos indesejáveis, subprodutos das. atividades humanas, ca­
racteriza-se o estado de poluição. 

A poluiçáo é, inicialmente, percebida pelas aherações esté(icas da 
água, O homem sabct por experiênda, que as águas que apresentam 
impurezas visíveis, odor ou sabor desagradável, são impróprias ao seu 
consumo. 

Tradicionalmente, a poluição das águas tem sido encarada sob dois 
aspectos: o sanitário e o ecológico. Na abordagem sanitária, a poluição 
é definida como quaisquer modificações nas qualidades químicas~ físiN 

* Professorn do Dcparunnento de EngenMria Sanitiiria da Universidade ,Je Santa Ca­
tarina, Mestre cm Tecnologia Ambiental pela Universidade de Londres. 

""' Profc1w0r do Departamento de Engenharia Sanitária da Universidade Qe Sarna Cata~ 
rina, Mestre e1n Engenharia I fiJráu!ica e Saneamento pela Universídad.:, de São Carlos. 
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cas ou biológicas da água que afetem diretamente o homem ou prejudi­
quem a sua utilização por ele. Já o conceito ecológico define poluição 
como alterações nas qualidades da água que causa ruptura nos ecossis­
temas aquáticos naturais. 

O primeiro conceito de poluição tem o homem como medida de to­
das as coisas. A poluição só é vista como algo indesejável se afeta o 
homem ou suas atividades. O segundo conceito, por sua vez. rejeita a 
ênfase antropocêntrica, tendo por indesejáveis alterações nos fatores 
ecológicos. 

Essas diferentes fonnas de ver o fenômeno devem-se à necessidade 
de se pensar, primeiramente, no controle das qualidades ambientais 
mais urgentes. Sanear um ambiente significa dotá-lo de condições satis­
fatórias ao homem, com instalação de serviços básicos de fornecimento 
de água, recolhimento de lixo e esgotos, e não restaurar as condições 
naturais que ah poderiam ter vigorado. É compreensível que nos preo­
cupemos de início com os fatores mais diretamente ligados à saúde pú­
blica. Por outro lado, é possível que estejamos caminhando para uma 
situação tão acentuada de deterioração do meio ambiente que a preser­
vação da natureza remanescente estará, então, diretamente relacionada 
à sobrevivência da espécie humana. Nestas circunstâncias, o conceito 
ecológico se sobreporia ao conceito sanitário de poluição. 

3.1 - Parâmetros de Poluição das Águas 

Sendo a poluição resultado indesejável das ações de transformação 
do homem sobre o meio ambiente, ela precisa ser controlada e, por 
conseguinte, medida de alguma forma. Pode-se classificar sistematica­
mente os constituintes da poluição da água em função de seu estado 
1..matéria em suspensão ou em solução), de sua natureza (matéria orgâ­
nica ou mineral) e de sua ação sobre os organismos vivos (matéria bio­
degradável, biorresistente ou tóxica). 

Os príncipais contaminantes decorrentes de despejos industriais e 
domésticos, bem como algumas formas de defini-los quantitativamente, 
são relacionados e brevemente examinados nos parágrafos seguintes. 

Os sólidos se apresentam de diferentes formas, dependendo do seu 
tamanho: partículas finamente divididas formam soluções (sólidos dis­
solvidos e colóides)~ partículas maiores, suspensões (sólidos suspen­
sos). Os sólidos de grande tamanho precipitam-se rapidamente, origi-
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nando depósitos de sedimentos (sólidos sedimentáveis). A matéria sóli­
da pode ainda ser classificada em fixa (sólidos inorgânicos) e volátil 
(sólidos Orgânicos). Todas estas formas de sólidos são facilmente de­
terminadas em laboratório através de procedimentos diversos, envol­
vendo decantação, evaporação, calcinação, filtração e pesagem. Os só­
lidos presentes nos despejos sem tratamento podem formar depósitos de 
lodo nos corpos hídricos, originando conseqüências desagradáveis. 

Os compostos orgânicos biodegradáveis apresentam-se principal­
mente como proteínas, carboidratos e gorduras. Os compostos orgâni­
cos são medidos comumente em termos de Demanda Bioquímica de 
Oxigênio (DBO) e Demanda Química de Oxigênio (DQO). A DBO 
avalia indiretamente o conteúdo orgânico biodegradável dos despejos 
através da medida do oxigênio consumido pelos microorganismos 
atuantes na sua oxidação. O teste padronizado de DBO é a medição do 
oxigênio consumido numa amostra engarrafada, manlida no escuro a 20 
graus Celsius, por cinco dias. Para evitar essa espera. emprega-se al­
ternativamente a DQO, que mede a quantidade de oxigênio necessária 
à oxidação química da matéria orgânica carbonácea. Este valor, contu­
do, é, via de regra, mais alto que a DBO, pois a natureza opera muito 
mais lentamente na degradação destes compostos. 

A matéria orgânica lançada nos corpos d'água é inicialmente con­
sumida por bactérias e outros microorganismos aeróbios que necessitam 
de oxigênio. Quanto maior a quantidade de matéria orgânica, mais oxi­
gênio será consumido. O lançamento de grande quantidade de despejos 
não tratados em um ecossistema aquático e a sua conseqüente estabili­
zação biológica podem levar à completa exaustáo deste gás, causando a 
morte de peixes e demais organismos vivos. 

Diversos organismos patogênicos podem ser encontrados nos des­
pejos domésticos e nos efluentes de abatedouros de animais. Os pato­
gênicos, quando presentes nas fezes humanas, estão associados à gran­
de massa de coliformes fecais. Estes organismos são inofensivos ao 
homem e, por serem facilmente determinados em laboratório, são utili­
zados como indicadores da presença de agentes patogênicos. A água 
infecla pode transmitir doenças como cólera, febre tifoide e paratifóide 
e disenterias. Há ainda forte suspeita quanto à poliomielite e hepatite. 

O nitrogênio e o fósforo são elementos nutrientes essenciais ao 
crescimento vegetal. Quando lançados ao ambiente, podem provocar 
uma proliferação excessiva e indesejável na vida vegelal aquática, fe­
nômeno conhecido como eutrofização. Quando lançados em grande 
quantidade no solo, podem poluir os lençóis subterrâneos de água. O 
nitrogênio pode ser medido em laboratório nas diversas formas com 
que se apresenta na natureza: orgânico, amoniacal, nitrito e nitrato. O 
fósforo aparece majoritariamente como fosfatos. 
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Os compostos orgânicos biorresistentes, ao contrário dos bíodegra­
dáveis, não são passíveis de degradação .biológica, ou o são em grau 
muito reduzido e tendem a rt!sistir aos tratamentos convencionais. 
Exemplos típicos são os detergentes, os fenóis e os agrotóxicos. 

Os metais pesados são introduzidos na água como dejetos de ativi­
dades industriais. Uma relação das emissões de poluentes metálicos por 
diversas indústrias é apresentada na Tabela 3.1 a seguir: 

Tabela 3.1 
Relação das Emissões de Poluentes Metálicos por Diversas 
Indústrias 

METAL PESADO 
RAMO INDUSTRIAL 

Cd Cr Cu Hg Pb Ni Sn 

Papel X X X X X 

Petroquímica X X X X X 

Indústrias de Cloro e Hidróxido de Potássio X X X X X 

Fertili1..antes X X X X X X 

Refinarias e Petróleo X X X X X 

Usinas Siderúrgicas X X X X X X X 

Indústrias de Metais Não-Ferrosos X X X X X 

Vekulos Automotores e A viões X X X X X X 

Vidro, Cerâmica e Cimento X 

Indústria Têxtil X 

CurtUmes X 

Usinas Termelétricas X X 

FONTE: Fellenberg, 1980. Cu = cobre Ni = níquel 

Cd = cádmio H g = mercúrio Sn = estanho 

Cr = cromo Pb = chumbo Zn = zinco 

Zn 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Os metais pesados, tais como os agrotóxicos, são altamente dano­
sos fº homem e ao meio ambiente, mesmo em concentrações ínfimas 
oo- g/1). Essa classe de compostos, tóxicos mesmo em concentrações 
tão reduzidas, é de difícil e dispendiosa detecção, exigindo aparelha­
gem de laboratório muito sofisticada, o que explica, em pa11e, a difi­
culdade de acompanhamento, no Brasil, de contaminação ambiental por 
estes agentes. 

Sólidos inorgânicos dissolvidos, como sais de cálcio e sódio, sul­
fato'5 e cloretos, embora considerados habitualmente corno não-tóxicos, 
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quando em concentrações demasiado altas podem ter ação deletéria so­
bre o meio ambiente. As águas ricas nestes elementos têm sua (re)utiii­
zação bastante restringida. 

Os bioensaios ou ensaios biológicos constituem uma forma de ava­
liar a toxidade de um despejo industrial ou de um composto químico 
particular introduzido no ecossistema aquático. Consistem em submeter 
peixes (de preferência uma espécie sensível) ou outros animais a dife­
rentes diluições do despejo ou a diversas concentrações do componente 
que se presume tóxico. No fim de um período determinado (curto ou 
longo prazo), contam-se os animais sobreviventes ou aqueles que não 
apresentam determinados sintomas, em função dos objetivos mais espe­
cíficos do ensaio. 

3.2 - Fontes de Poluição das Águas 

A poluição hídrica emana de quatro fontes principais. Os esgotos 
domésticos são os principais agentes da introdução de compostos orgâ­
nicos biodegradáveis nos ecossistemas aquáticos. As atividades de pre­
paro de alimentos, de higJenização das residências, ao lado das ativida­
des fisiológicas normais do homem, são fontes de coloração das águas, 
proteínas, carboidratos, nutrientes e agentes patogênicos. 

Os despejl'S industriais se fazem em águas residuárias de ativida­
des industriais, que variam, conforme a indústria que as polui, tanto em 
volume quanto em composição. Grande parcela destes despejos são 
extremamente tóxicos, contendo, por exemplo, produtos petroquímicas, 
agrotóxicos, t-enóis e metais pesados. O avanço tecnológico se faz 
acompanhar do surgimento, a cada ano, de centenas de novos poluen­
tes, para os quais não se dispõem de meios de detecção e cujos efeitos 
sobre o meio ambiente se desconhece. 

Resíduos de pátios de estocagem de matérias-primas e subprodutos 
das fábricas podem ser carreados pelas águas pluviais e contaminar os 
rios. Inúmeros têm sido, nos últimos anos, os acidentes ecológicos cau­
sados por estes despejos, que não vêm recebendo a devida atenção. 

Os despejos da agropecuária, como fertilizantes, pesticidas, herbi­
cidas e outros produtos utilizados ·intensivamente nas práticas agríco­
las, podem ser levados pelas águas das chuvas aos rios e lagos. Tam­
bém os líquidos provenientes das instalações de armazenagem de pro­
dutos agrícolas e principalmente de forragens para animais constituem 
uma ameaça bastante séria de poluição orgânica. 
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Outra grande fonte de poluentes é a pecuána. Os animais geram 
uma quantidade de detritos que ultrapassam os de origen1 humana. De­
ve-se acrescentar, ainda, as águas de límpeza envolvidas na produção 
do leite, cujo volume é de cerca de 1 1/2 vez o do leite obtido. 

As águas urbanas de escoamento supe,ficial não recebem, diante 
de outras prioridades mais sérias, grande atenção e podem constituir 
um importante foco de poluição hídrica. As chuvas "lavam" telhados, 
ruas e rodovias, levando para o corpo receptor: material particulado e 
diversos compostos por estes absorvidos, originados na poluição at­
mosférica; resíduos sólidos das ruas~ óleo e derivados diversos dope­
tróleo, provenientes dos veículos automotores. 

3.3 - Efeitos da Poluição sobre os Ecossistemas Aquáticos 

Os contaminantes presentes nos despejos domésticos e industriais 
produzem os mais diversos efeitos nos meios aquáticos. Com a morte 
de peixes, que é o sintoma mais alarmante, coexistem graves transfor­
mações invisíveis aos olhos desarmados. como a eliminação de algas e 
de outras espécies de vida. Um mesmo poluente pode agir segundo di­
ferentes mecanismos e ser mais prejudicial a uns que a outros organis­
mos. Para efeito de estudo, é conveniente agrupar em classes distintas. 
segundo suas características de atuação, as diferentes modalidades de 
poluição das águas: poluição física, poluição físico-química, poluição 
orgânica e poluição mineral. 

A poluição física envolve modificações de cor, turbidez e altera­
ção de temperatura do meio aquático. A presença de substâncias pig­
mentadas em solução ou dispersão coloidal, ou de sólidos em suspen­
são, causando aumento de turbidez e modificação de cor pode afetar a 
vida de um manancial de duas formas: a) criando dificuldade para a 
penetração da luz solar, essencial às reações de fotossíntese; b) o mate­
rial em suspensão, ao sedimentar-se, arrasta ao fundo e soterra peque­
nos organismos. Tem sido observado que águas de cor acentuada ou 
que contêm grande concentração de silte e argila em suspensão preju­
dicam o crescimento de algas, mesmo quando as outras condições am­
bientais são propícias ao desenvolvimento destas. 

A turbidez pode, ainda, causar a destruição de outros tipos de or­
ganismos, através de diferentes mecanismos. O despejo de uma grande 
quantidade de partículas sólidas dá origem à formação de uma verda­
deira nuvem que, depositando-se nos órgãos respiratórios de animais 
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aquáticos, causa a sua asfixia. Este material também acelera a precipi­
tação e soterra partículas orgânicas em suspensão nas águas que servem 
de alimento à fauna. A destruição de peixes pode ocorrer pelo desapa­
recimento de sua fonte alimentar (algas, crustáceos, vermes e larvas), 
pelo soterramento de seus ovos, bem como pela modificação das condi­
ções de fundo adequadas a sua reprodução. 

No que diz respeito à temperatura, o lançamento de despejos 
muito aquecidos (poluição ténnica) num manancial pode afetar sua 
fauna e sua flora de modo direto e indireto, produzindo os seguintes 
efeitos: a) coagulação ou desnaturação das proteínas que constituem a 
matéria viva; b) aumento da capacidade tóxica de certas substâncias~ e) 
redução da capacidade da água de dissolver e reter oxigênio, com o 
subseqüente aumento da atividade fisiológica dos organismos aquáti-, 
cos. Este último efeito é o mais considerável. Ao mesmo tempo que a 
elevação de temperatura provoca uma demanda adicional de oxigênio, 
reduz a concentração deste gás na água. Por este motivo, podem ocor­
rer a morte de peixes e de outros organismos por asfixia e o agrava­
mento das condições de poluição de um curso d'água. Este fato, de­
certo, também pode registrar-se como um efeito natural do intenso ca­
lor nos meses de verão. 

A poluição físico-quúnica das águas envolve variação do pH, ra­
dioatividade, alterações na sua tensão superficial e modificação da 
pressão osmótica. O pH adequado para o crescimento dos organismos 
aquáticos situa-se entre 6,5 e 7,5. A grande maioria destes organismos 
não sobrevive em ambiente com pH superior a 9,5 ou inferior a 4,0. 
Estudos indicam que os peixes de água doce, quando as demais condi­
ções são favoráveis, suportam pH entre 4,0 e 9,0. O lançamento nas 
águas de ácidos e gases fortes - agentes capazes de modificar acentua­
damente o pH - repercute sobre o meio geralmente de modo indireto. A 
variação do pH pode exercer grande influência sobre a toxicidade de 
certos compostos, como amônia, metais pesados, gás sulfídrico, etc, 

As radiações emitidas por isótopos radioativos são reconhecida­
mente carcinogênicas e mutagênicas e devem atingir os organismos 
aquáticos de forma análoga à que afetam o homem. O maior perigo 
que advém do lançamento de despejos radioativos num manancial é a 
possibilidade de os radioisótopos se acumularem nos organismos mais 
resistentes a sua ação deletéria, como, por exemplo, os peixes, e alcan­
çarem as populações humanas que deles se alimentam. 

Osmose é a passagem do solveme de uma solução através de uma 
membrana impermeável ao soluto. As células de qualquer organismo vi­
vo possuem, em seu interior, uma dada quantidade de sais dissolvidos, 
que lhes confere um certo valor osmôtico. Tais células, quando coloca­
das em ambiente líquido, podem comportar-se de duas maneiras: a) se a 
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concentração salina do meio é maior do que a da célula, esta tende a 
perder água e "murcha". Experiências demonstram que colocar as per­
nas de um sapo na água do mar, por um tempo prolongado, pode de­
terminar a morte do animal por perda da água de todo o organismo;/,) 
se, pelo contrário, o ambiente possuir menor salinidade que a célula, 
verifica-se uma tendência à absorção de água, algumas vezes causando 
o rompimento da parede da célula e levando-a à morte. Peixes mari­
nhos poderão sucumbir, por este motivo, quando colocados em água 
doce. Assim, o lançamento de despejos com alto teor de sais dissolvi­
dos, por si mesmos inócuos, pode ameaçar, através de modificação da 
pressão osmótica, o equilíbrio do ecossistema aquático, 

Presentes tanto nos despejos domésticos quanto nos industriais, os 
detergentes agem de maneira diversificada sobre o meio aquático. Ao 
lado do efeito tóxico sobre os peixes, os detergentes exercem ação in­
direta dificultando a troca de oxigênio entre a água e o ar, diminuindo 
a capacidade do corpo hídrico de estabilizar compostos orgânicos e 
colocando em perigo a sobrevivência dos organismos aeróbios. Atuam 
ainda, indiretamente, reduzindo a tensão superficial da água e, com is­
so, prejudicando a capacidade de locomoção de muitos animais aquáti­
cos. Patos e outras aves não conseguem flutuar em águas que contêm 
alta concentração de detergentes. 

Os poluentes orgânicos podem ser classificados em três grupos, do 
ponto de vista da possibilidade de serem metabolizados por organismos 
vivos: biodegradtíveis, biorresistentes e inenes. Enquanto, via de re­
gra, os do primeiro grupo encontram-se entre os originados na nature­
za, os demais são gerados a partir de sínteses ou de fermentação. Os 
poluentes orgânicos biorresistentes (refratários) têm ação predominan­
temente tóxica sobre o meio aquático (morte de organismos) ao passo 
que os biodegradáveis exercem urna ação indireta: a exaustão de oxi­
gênio da água onde são lançados. 

A matéria orgânica biologicamente sintetizada participa necessa­
riamente dos processos de reciclagem de elementos vitais na natureza 
e, por isso, é degradável por ação biológica. Os compostos introduzi­
dos pela ação do homem no meio ambiente, por outro lado, são estra­
nhos aos ciclos naturais e dificilmente constituem fonte de energia para 
os seres vivos. Entre os compostos orgânicos de elevada toxicidade estão 
o álcool butílico e o etílico, os detergentes, os derivados do petróleo, 
os agrotóxicos em geral, os fenóis e outros produtos. 

De grande importância, também, são os danos provocados pela re­
dução do oxigênio dissolvido em decorrência da presença de compos­
tos orgânicos biodegradávcis nos corpos hídricos. Essa diminuição é 
resultado da atividade de organismos de respiração aeróbia que mcta­
bolizam o substrato orgânico acumulando uma fração de glicose. Pvste-
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riormente, para a liberação de seu conteúdo energético, a glicose é oxi­
dada, o que demanda oxigênio do meio, 

Quando a água é suficientemente rica cm oxigênio d is.solvido e a 
carga a eia lançada não é muito grande, estabelece-se um equilíbrio: à 
rncdida qrn:: esse oxigênio vai sendo consumido na respiração dos orga­
nismos que se alimentam da matéria orgânica, vai sendo reposto. na 
mesma proporção, por reacração através da superfície ou por atividade 
fotossintetizantc de vegetais subaquáticos. Porém, quando a carga é 
relativamente grande, essa reacração pode ser insuficiente e permitir o 
estabc)edmento de condições anaeróbias em certos níveis ou mesmo 
em toda a massa de água. 

Nas regiões em que se instalam condições de anaerobiose, desapa­
recem os organismos aeróbios que constituíram a própria causa da re­
moção do oxigêr:io. Em seu lugar. surgem uma flora bacteriana e uma 
fauna formada principalmente por protozoários e vida anaeróbia. lni­
çüun-se os processos que resultam na formação de compostos ainda 
oxidáveis, tais como a mctana e outros combustív-cís. Em determinadas 
condições 1 ocorre o fenômeno da fermentação ácida, pela formação de 
vários ácidos orgânicos. Essa redução do pH do meio possibilita o sur­
gimento de vários compostos de odor rcpugnante 1 como o gás sulfídri­
co, as mercaptanas? etc., característicos do chamado Hambiente sépti­
co" 

Como resultado da diminuição do oxigênio, além dos demais fe­
nôm~nos mencionados, observa-se uma redução gera) do número de 
espécies. na massa <le água e no fundo. Entretanto, organismos resis~ 
tentes a essas ~on<l ir;ócs multiplicam-se com grande rapidez, passando 
a constüuir uma população que focílmcnte identifica o ambiente poluí­
do. Produz-se um novo ~quilíbrio ou Cldo biodinâmico, que será tanto 
mais t:stiivct quanto menos variarem as novas condições. 

Certos despejos, embora ricos em matéria orgânica, não causam 
grundes (foprcssôcs no teor úc oxigênio_ dissolvido. Isso ocorre quando 
o <lcspejo é de lenta ou baixa biodegradabilidade, isto é, não constitui 
fonte alimentar adequada a microorganismos. Percebe-se, assim, que 
alto conteúdo de matéría orgânica e baixa concentração <lc oxigênio 
nem sempre são fenómenos obrigatoriamente correlacionados, tal como 
jü foi dilo cm rclaçüo à presença simulttmca de metais pesados e maté­
ría orgúnica na água, 

No que diz rcspeJto à poluíçâo mineral os compostos minerais lança~ 
dos noma massa de água, além de constituírem fonte de poluição físico­
quírnica, através de modificação do pH e do valor osmótico, conforme 
JÜ se disse, podem ainda .ifctar quimicamente o manancial de duas ma­
neiras opostas.: como agentes tóxicos, causando a morte dos organismos 
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vegetais ou animais sensíveis; como fonte de nutrientes, permitindo a 
proliferação intensa de organismos vegetais. 

A poluição mineral das águas que resulta em íntox:icação oriunda 
dos metais pesados põe em ação dois mecanismos fundamentais. O 
primeiro destes mecanismos refere-se às enzimas: íons de metais pesa­
dos podem formar complexos com grupos funcionais e muitas enzimas 
(formação de quelatos); assim são bloqueadas as partes das enzimas 
responsáveis por determinados processos metabólicos. O segundo me­
canismo envolve a capacidade dos metais de se combinarem com as 
membranas celulares, alterando-lhes a estrutura. Em conseqüência, é 
perturbado, ou mesmo totalmente impedido, o transporte de fons de só­
dio (Na+), potássio (K+), carbono (C-), e outros, bem como de sus­
tâncias necessárias à manutenção dos processos vitais. Experiências 
realizadas com peixes revelam a seguinte ordem decrescente de toxicida­
de: mercúrio, cobre, zinco, cádmio, estanho, alumínio, níquel, ferro tri­
valente, ferro bivalente, bário, manganês, potássio, cálcio, magnésio e 
sódio. 

Os metais interferem também na capacidade de autodepuração. Os 
organismos decompositores dos materiais orgânícos são inibidos, veri­
ficando-se uma redução drástica da Demanda Bioqufmica de Oxigênio 
(DBO), com igual grau de eutrofízação. Uma elevada concentração de 
oxigênio na água nem sempre significa um indício de condições aeró­
bias saudáveis; pode indícar também um envenenamento com metais 
pesados. Assim, para a avaliação da qualidade da água, toma-se neces­
sária uma ·análise da concentração de metais pesados, o que apresenta 
alguma dificuldade, pois a quantidade do metal detectável na água não 
corresponde obrigatoriamente às verdadeiras proporções da contamina­
ção. Sabe-se hoje que, nos sedimentos de rios e lagos, o conteúdo de 
metais pesados pode ser de mil a 10 mil vezes maior que nas águas. Os 
metais pesados podem ser absorvidos por sedimentos minerais, podem 
combinar-se quimicamente com diferentes minerais {por exemplo. na 
forma de sulfeto, carbonato, sulfato, etc.), ou precipitarem em presença 
dos hidróxidos de ferro e manganês, que se formam na decomposição 
das rochas. Também sedimentos orgânicos podem combinar-se com 
metais pesados. 

Os metais pesados mostram claramente que a questão da toxidade 
de uma certa substância corresponde, em grande medida, à determina­
ção de sua concentração: há urna série de metais que são imprescindí­
veis para o funcionamento dos organismos. entre os quais se incluem, 
de modo geral, o manganês, o cobalto, o cobret o zinco e, no caso de 
certos organismos, também o vanádio, o cromo, o molíbdênio) o nfqueJ 
e o cádmio. 

A importância da concentração de um fon para sua atividade fisío-
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lógica torna compreensível que elementos ou íons normalmente não-tó­
xicos possam prejudicar organismos vivos, isto é, possam ser tóxicos 
quando presentes em concentrações demasiado elevadas. Citam-se, co­
mo exemplo, os cloretos e sulfatos de sódio e potássio, facilmente so­
lúveis, e outros sais solúveis que se formam em quantidades apreciá­
veís na mineração (sais de potássio e calcário). 

Cabem aqui algumas considerações sobre o processo de eutrofiza­
ção. Há muito que se conhecem os efeitos benéficos que certos tipos de 
despejos produzem sobre espécies que habitam os rios. A fertilização 
das águas para a produção de algas obedece ao mesmo princípio da 
fertilização do solo: por meio de adubos orgânicos ou minerais, obtêm­
se maior produção de vegetais úteis. O adubo orgânico que é fornecido 
às plantas terrestres como o esgoto que é lançado às águas constituem 
fonte de nitrogênio, fósforo. potássio. enxofre, magnésio, etc., uma vez 
que, sendo oxidados os seus componentes orgânicos, há formação de 
compostos simples, minerais, destes elementos. 

A introdução direta ou indireta de saís minerais na água produz, 
portanto, um enriquecimento proporcional de sua flora e sua fauna. Isto 
é verdade não apenas com relação às algas e outros vegetais aquáticos, 
como também no que diz respeito aos organismos heterótrofos, que de­
pendem, para sua alimentação, dos organismos autotr6ficos: havendo 
mais algas, haverá mais protozoários e, conseqüentemente, mais crustá~ 
ceos. vermes, insetos e peixes. Toda essa seqüência de desenvolvi­
mento verifica-se, por exemplo, ao longo de um curso d'água onde 
ocorra o fenômeno de autodepuração de despejos orgânicos. Pode-se 
concluir disto que as águas naturais. que normalmente possuem apenas 
poucos representantes de cada um desses tipos de organismos vegetais 
e animais, são sempre carentes em sais minerais, ao contrário das águas 
eutrofizadas. 

3.4 - Efeitos da Poluição das Águas sobre a Saúde Humana 

A Organizaçáo das Nações Unidas declarou o período I 981/90, 
como a Década Internacional de Água de Abastecimemto e Saneamen­
to. No Brasil, a meta considerada mais relevante foi abastecer as cida­
des com água, ficando em segundo plano o esgotamento sanitário, um 
desafio considerado difícil diante dos dados do Banco Mundial [Silvei­
ra (1985)], que indicam a existência de 1,1 bilháo de pessoas sem sis­
temas de esgotamento sanitário em países do Terceiro Mundo. Este fa-
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to, aliado às doenças veicuJadas pela água, e a má nutrição são causa­
dores de aproximadamente nove milhões de óbitos por ano. 

Em se tratando de doenças relativas a esgotos sanitários, a relação 
entre água e saúde deve ser sempre lembrada. Águas contaminadas 
e/ou em quantidade insuficiente para higiene pessoal podem ser a causa 
direta ou indireta de doenças. A incidência destas depende diretamente 
do clima, da geografia, da cuJtura, dos hábitos e facilidades sanitárias 
dos sistemas de disposição de dejetos. As Tabelas 3.2 e 3.3 resumem 
algumas das principais doenças infecciosas originadas pelos dejetos 
humanos. 

Todas as doenças incluídas nas categorias I e 11, assim como mui­
tas das doenças da água e outras não relacionadas com a água, são cau­
sadas por patogênicos transmitidos pelos excretas humanos, principal­
mente as fezes. A classificação destas doenças facilita a correlação en­
tre os vários tratamentos de excretas possíveis e os efeitos sobre a saú­
de. 

Algumas doenças veicuia<las pelos excretas, via água, podem ser 
controladas, pelos menos parcialmente, através de melhorias nos siste­
mas de abastecimento de água e na higiene pessoaL Entretanto, outras 
doenças, também veiculadas pelos excretas, dependem fundamental­
mente de melhorias nos sistemas de disposição dos excretas, desde a 
construção de instalações sanitárias até a escolha dos métodos de 
transporte, tratamento, disposição final e/ou reutilização. 

De acordo com Feachem et alii í..1977), numa estimativa conserva­
dora, pelo menos metade da população mundial está infectada por urna 
ou mais espécies de helmintos. Nos países tropicais, especialmente os 
mais pobres e com baixos padrões de higiene, as taxas de infecção são 
consideradas bem maiores que a apontada. Enquanto algumas pessoas 
podem carregar consigo uma grande carga de parasitas sem nenhum 
efeito aparente de doenç.a, certos helminlos podem causar dcsfigura­
mcnto, cegueira, anemia, obstrrn;,·ão intestinal, diminuição das funções 
dos órgãos internos e até morte. 

A distinção entre estar infectado e estar doente deve ser sempre 
lembrada. Muitas vezes, o grupo de pessoas envolvido cm transmissão 
de infecções mostra pouco ou nenhum sinal de doenças e, ao mesmo 
tempo, indivíduos cm estados avançados de doença podem ser de pe­
quena ou nenhuma importáncia na transmissão. A carga de organismos 
patogênicos excretada por uma pessoa infectada é variável. Uma pes­
soa infectada por um pequeno númcrn de ncmatóiücs poúc estar pas­
sando poucos ovos/grama de fezes, enquanto um portador de côlcra 
pode estar excretando mais do que 106 vibros cólera por grama e, de­
pendendo do caso, pode estar passando até J0l3 vibros por dia [Fca­
chcm elalii tl98l)j. 
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Tabela 3.2 
Classificação Ambiental de Infecções Relativas ao Excreta 

CATEGORIA 

I. Fecal-oral 
(não bactcrial) 
não latente 
doses infecciosa 
pequena 

ll. Fecal-oral 
(bacterial) 
não latente 
doses alta.<, e 
médias de 
infccs·ão 
persistente 
moderadamente 
e capacidade 
de multiplicação 

lll. lle!mintos 
trnnsmitid;L<; pelo 
solo latente e 
persistente sem 
hospedeiro in­
tcrmcdiJJ.rio 

IV. Vern1esdoboie 
porco !atcnti.! e 
persistente 
Hospedeiros boi e 
porco 

V. Hclnüntos relacio­
nados com ,ígua 
!atente e pcrsis-
ti::ntc. 
1 !ospcdc1ros aquá­
ticos 

VI. Insetos rcluciona­
do::; com excreta 

INFECÇÃO 

Poliomielite (V) 
Hepatite A (V) 
Diarréia Rotavirus 
(VJ 
Giarúíasc (P) 
Balanüdíase (P) 
Enterobíasc (HJ 
Hymcnolcpíasc (U) 

Diarréias 
Discntcrias 
Entcrite Campylo­
bactéria (B) 
Cólera (B) 
Diarréia E. Coli (B) 
Sahnonelose (B) 
Shigclose (B) 
Yerseniose (B) 
Febres cntéricas: 
Tifóidc (B) 
Paratifóide (B) 

Ascarisll1} 
Trichurius(I I) 
Estrongiloídíasc(H) 
f-looh. Wonn{H) 

Teníase(IIJ 

Schistossomosc (!1J 
Clonorchíasc (llJ 
Difllohotríasc (1-l) 
Fa .. dolopsíase(H) 
l'aragonimíusc (1 IJ 

Filaríasc (11) 
lnfcq:fal (.l;IS 

catcgonas l - V 
cspccialmcnlc 
I e ll trans111Ja5 
por moscas e baratas 
(M) 

FONTE: Caimcross e Feachem, 1983. 

MECANISMOS 
DE 
TRANSMISSÃO 

Contato pessoal 
Contaminação 
doméstica 

Conta!O pessoal 
Contaminação 
doméstica de 
água e colheitas 

Contamin.1ção do 
quintal 
Solo contaminado na 
área comum de de­
fecção 
Contamínação de 
colheitas 
Contaminação Jo 
quintal, dos campos, 
de raçiio 

Contaminação da 
água 

Sobrevivência de 
insetos cm loc,ll~ 
contaminad<)S por 
fezes 

MEDIDAS DE 
CONTROLE 

A baste.cimento de 
água 
Melhoria habitacio­
nal 
Provisão de toaletes 
Educação sanitária 

Abastecimento de 
água 
Melhorias habitacio­
nais 
Provisão sanitária 
Tratamento de ex­
creta antes da reutili­
zação ou descarga 
Educação sanitária 

Provi.~ão de sanitá­
rios limpos 
Tratamento de ex­
creta antes do lança­
mento no solo 

Provisão de sanítá­
nos 
Tratamento de ex­
creta antes do lança­
mento no solo 
Inspeção da carne 

Provisão de sanitá­
rios 
Tratamento de ex­
creta untes de 
descarga 
Comrolc de infecção 
animal · 
Controle da comida 

Identificação e eli­
minação de locaís 
contaminados 
Mosquiteiros 

H = bactéria; V ~~ vfrus; 1 l :.e. hei.minto; M "-" misceinnea; 11 
""' protowário. 

69 



Tabela 3.3 
Infecção por Excreta 

GRUPOS BIOLÓGICOS 
E ORGANISMOS 

VfRUS 

Cocksavírus 
Echovfrus 
Hepatite A vírus 
Poliovfrus 
Rotavírus 

BACTÉRIA 

Compylobacrer spp 
Patogênica Escherichia 
Coli 
Sa!moncl!a 1~vphi 
Sparatyphi 
()utrasafmone/la 
Sh.igclfo spp) 
Vibrio cholerae 
Outros vfbrios 
Y ersitda spp 

PROTOZOÂRlOS 

Ba!tmridium co!i 
Entamoeba hisrolltica 
Ginrdia Ltu11blia 

HELMINTOS 

Ancylosroma duodenafc 
Asc;rfr lumhricoides 
Enterobius vemúc11ü1n's 
Fasciola hepatica 
Fasciolopsis buski 
Gastrodiscoides homir1ú 
Schistossoma luiematohiwn 
S.mansoni 
Taenia saginate 
T. solium 
Triclmris trichum 

DOENÇA 

Várias 
Várias 
Hepatite infecciosa 
Poliomielite 
Gastrocnterite em 
crianças 

Diarréia cm crianças 
Gastrocntcritc 

Febre tifói<le 
Febre paratifóirJc 
Intoxicação 
Disenteria 
Cólera 
Diarréia 
Y crsiníase 

Diarréia leve 
Disenteria amébica 
Diarréia 

Infecção 
Ascaríasc 
Entcrobíasc 
Fasciolíasc 
Fasciolopsí1L~c 
Ciastro<liscoidíasc 
Schistossomíasc 
Schistossomíasc 
Tcníasc 
Tcní.L~c 
Tricln1rí:L~c 

FONTE: Banco t-.-tundia! (1980). 

RESERVATÓRIO 

Homem 
Homem 
Homem 
Homem 
Incerto 

Animais e homem 
Homem 

llomcm 
llomem 
Animais e homcrn 
Homem 
Homem 
tlomcm 
Animais e homem 

Animais e homem 
Homem 
!lomcm 

1 lomem-so!o-homem 
llomcm 
11 omcm - homem 
Ovelha-caramujo-l,omem 
Porco-cararnu j~)- homctn 
l'orco-caramuJo- homem 
l lomcm-caramu jo-homem 
l lomcm-caramu:jo-horncm 
1 lomcm-boí-homcm 
! !umcm-porco-homcm 
1 !omcm-so!o-homcm 

Quando grandt;s quantidades de organismos estão sendo passados 
através das fezes, podem aumentar sign1fícativa111cntc suas concentra­
ções nos esgotos sanitários. Nesse caso, estações convencionais de 
tralamcnto de esgotos, mesmo com alta cfíciência não são suficientes 
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para eliminar os organismos patogênicos, e as implicações para a saúde 
pública dependerão da úllima etapa do tratamento, da habiJidade destes 
organismos para sobreviverem e se multiplicarem e da quantidade mí­
nima de organismos necessária para infectar uma pessoa. 

Além das infecções, existem os problemas de saúde relacionados às 
substâncias químicas. Tanto a ausência quanto o excesso dessas subs­
tâncias podem ser causa de docn1:,;·as não-infecciosas, que, contudo, 
previnem-se símplesmentc pela adição da substância deficiente no cor­
po de água ou pela remoção do excesso considerado prejudicial. 

Mais de mil compostos org<inicos já foram identificados na água. 
l'v1uitos destes micropnlucntcs ocorrem cm pequenas conccntra~ôcs, ge­
ralmeme menores que 1 rng/1, e até agora não se conhecem os seus 
efeitos sobre a saúde. Entretanto, alguns destes compostos, já se sabe, 
são róxH.:os, carcinogênicos ou produtores de odor e sabor~ algumas ve­
zes até após rca<_.;ão com cloro, no caso de desmfcq;ão. Muitas destas 
substâncias lóxicas são pesticidas, aplicadas cm grandes quantidades 
em algumas regiões do mundo. 

Outros compostos ofgânicus sahidarncntt: s8o causadores de cúnccr 
quando consumidos cm grandes doses. Nos Estados Unidos o uso de 
carbono ativado é recomendado na redução de compostos orgânicos cm 
águas de abastecimento plÍblico, principalmernc os h1drocarbonctos 
polmuclearcs aromáticos (PHA) e os Trihalometanos (_THMJ. 

Mais importantes dn que os compostos orgünicos, do ponto de vista 
de seus cfc.itos sobre a saúdt.: humana, s5o os químicos inorg{micos pre­
sentes nas águas. Certo número de ínns mct,íiicos siío conhecidos por 
caus;.1rem distúrbios metabólicos no homem, alterando a produ~·ão e a 
função Jc: algumas enzimas ou c.Jusandn uma varicJaúc de {)litros 
cfeitl)S tôJ\.icos. Antimónio, arsênico, bário, bcrílío, boro, c.:ídmio, co­
balto, chumbo, mercúrio, molibdênio, sciênio, cobre. udmio e van.ídio 
süo alguns dos mdais que: se i.:ncon1ram nesse caso, embora os níveis 
de infc..:ção e os e(l'.itos fisiohígiL·o:-. 11:10 sejam totalmente conhcciJos 
para todos eles. 

3.5 - Sistemas de Tratamento 

Examinaremos primeiramente as difcn.:ntcs modalidaJ1.;s do sistenw 
dito individual de rratcm1cnto. A principal caractcrístic,1 deste sistema, 

que o distingue de outros, é o fato de que suas divers;.1s nwdalidaJ1.;s 
podem ser implantadas e operadas pelo próprio indivíduo. Rc4ucrcn1 

71 



pouco ou nenhum investimento em melhorias fora de casa. Outra van­
tagem que algumas destas tecnologias apresentam está em que podem 
ser implantadas cm residências não servidas por um sistema público de 
abastecimento de água. 

As latrinas ventiladas consistem de buracos feitos à n1ão, no solo, 
sobre os quais é colocado o assento. Em torno disto é construída uma 
casinha para privacidade. O buraco serve para defecção, com ou sem 
utilização de água, depósito de ex.ereta, digestão de resíduos sólidos e 
sumidouro de urina. Desenhos recentes destas latrinas evitam odores e 
presença de mosquitos e moscas. Garantida urna boa rnanutcnçfü.1, as 
latrinas ventiladas proporcionam riscos mínimos à saúde. O conteúdo 
da fossa pode ser retirado com segurança após doze meses. Neste caso, 
a possibilidade de sobrevivência de poucos ovos de ascaris podenl 
ocorrer. 

As fossas úmidas são tanques com selo de água sobi·c os quais é 
assentado o vaso sanitário. Esta técnica é apropnada tanto para sanitá­
rios sem descarga como para sanitários com descarga. O ideal é locali­
zar a entrada das águas servidas no tanque de modo a conservar o selo 
de água. Enquanto este selo é mantido, evita-se o problema de odores e 
insetos. Os ex.eretas são decompostos anacrobícament~. A cada período 
de dois a três anos, aproximadamente, o lodo deve ser retirado. O 
efluenre do tanque pode ser lançado num sumidouro ou cm valas úc in­
fillração para percolação no solo. 

A eficiência destas fossas cm decantar os organismos patogênicos 
depende de seu tempo de retenção e das dimensões, particularmente no 
que se refere a anteparos ou a compartimentos dimensionados para 
evitar curto-circuitos hidráulicos ou condições quicscentcs. 

Uma fossa úmida bem desenhada, com um tempo de retenção lon­
go, de aproximadamente 20 dias, pode produzir um efluente com con­
centrações baixas de bactérias entéricas, protozoários ou ovos Jc hel­
míntos, e muitos dos vírus podem decantar quando absorvidos pelos 
sólidos. O material removido do tanque deve ser tratado ou estocado 
por 12 meses antes de ser usado [ Feachem et alii ( l 981)]. 

A fossa séptica é um tanque localizado abaixo da superfície do 
solo, próximo à casa de onde recebe os efluentes da cozinha e dos ba­
nheiros, Sua construção, operação e manutenção tem lugar dentro dos 
limites do terreno, exceto nos períodos de limpeza do lodo. Embora a 
fossa séptica seja usada mais comumentc para tratar os esgotos sanitá­
rios de residências unifamiliarcs, pode também ser utilizada como uma 
técnica comum a populações inferiores a 300 pessoas. 

A fossa séptica serve somente para tratar efluentes de residências 
servidas por água de abastecimento público e com solos permeáveis pa-
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ra disposição posterior dos efluentes, podendo igualmente os efluentes 
da fossa serem lançados em redes de baixo custo. 

O tempo de retenção hidráulica no tanque é aproximadamente de 
um a três dias, período durante o qual os sólidos decantam. A digestão 
dos sólidos é feita anaerobicamcnte, e uma camada de escurna é forma­
da na superfície. Embora a digestão dos sólidos seja razoavelmente 
efetiva, algum lodo que ainda se acumule deve ser retirado a intervalos 
regulares, i..;sualmente uma vez cada cínco anos [Mara (1982)], 

A manutenção de uma fossa séptica consiste, basicamente, de ins­
peções periódicas com o fim de assegurar que as partículas da escuma 
ou sólidos suspensos não estejam saindo com o efluente, garantindo-se 
um mínimo de 24 horas de retenção. Quanto à localização da fossa 
séptica no terreno, deve-se ter em mente as distâncias mínimas a serem 
mantidas, para evitar contaminação (Tabela 3.4). 

Tabela 3.4 

Distâncias Mínimas de Fossas Sépticas e Valas de Infiltração 

DISTÂNCIA DE 

Edifícios 
Limites de propriedades 
Poços 
Correntes de água 
Lagoas 
l}ombas de água 
Arvores 

FON"fE: Silveira(I985). 

FOSSA SÉPTICA 

1,5 
1,5 

30,0 
7,5 
3,0 
3,0 
3,0 

YALASDE 
INFILTRAÇÃO 

3,0 
1,5 

30,0 
30 O* 

7,5 
3,0 
3,0 

"- Estas distilncias <levem ser elevadas para 60m se a instalação for numa estação de 
abastecimento de água. 

Numa fossa séptica, com um tempo de detenção normal (um a três 
dias), o efluente conterá os mesmos patogênicos que o iníluentc. Um 
bom número de patogênicos decanta, e o lodo fresco ainda contém um 
número significante de batérias patogênicas, vírus, cistos e ovos. Sem­
pre que o tanque for limpo, haverá um lodo mais fresco e, por isso, pe­
rigoso para a saúde, devendo a limpeza ser feita com cuidado e o Iodo 
disposto adequadamente. As fossas de três compartimentos, experi­
mentadas na China, têm demonstrado redução de coliformes fecais me­
nores que 1.CX)()/ 100mm e remoções de ovos de ascaris de aproximada­
mente 100% [Feachem et alii \1981)]. Nas valas de infiltração, as bac­
térias não sobrevivem mais do que 10 metros através do solo. 
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Os sistemas de tratamento coletivos ~onsistem na coleta, transporte 
e tratamento e/ou disposição dos efluentes sanitários. Co1no uma práti­
ca que já vem sendo adotada em algumas comunidades brasileiras, o 
sistema de coleta e transporte de baixo custo tem papel relevante no 
sistema de tratamento como um todo. Como o efluente de qualquer tipo 
de tanque de decantação não contém muitos sólidos, ele pode ser cole­
tado e transportado através de uma rede de esgotos de diâmetro e de­
clividade menores que os da convencional e, portanto, mais econômica. 
Serão apresentados, nos parágrafos s~guintes, alguns tipos de trata­
mento para esgotos sanitários e efluentes industriais, considerando-se 
modalidades de tratamem.o prinuírio, secundário e terciário. 

As operações físicas que se acionam na etapa de tratamento prirruí­
rio visam à eliminação de sólidos suspensos, sólidos voláteis e graxas, 
bem corno ao bombeamento do efluente. Os processos químicos dáo 
como resultado a eliminação de sólidos suspensos e coloidais através 
da precipitação, da desinfecção das águas residuárias e do controle dos 
odores. Geralmente a cloração é o único processo químico utilizado no 
tratamento primário. 

As grades de limpeza manual são utilizadas geralmente para pe­
quenas estações de bombeamento e colocadas antes das bombas. Anti­
gamente, eram utilizadas no pré-tratamento de pequenas estações de 
águas residuárias. A tendência dos últimos anos tem sido a utilização 
de grades de limpeza mecânica ou trituradores, com o fim de reduzir a 
um mínimo o trabalho manual de limpeza. 

As peneiras, a que antigamente muito se recorria no tratamento 
primário, são dispositivos de limpeza mecânica, equipados com uma 
placa perfurada de bronze com abertura de 3mm, ou menores. Atual­
mente, poucas estações de tratamento delas se valem. As peneiras mais 
modernas são do tipo disco ou tambor, contendo uma tela fina de aço 
inox ou de material não-ferroso. Os resíduos retidos nas peneiras po­
dem ser descarregados cm trituradores ou bombas desintegradoras, re­
tomando ao tratamento, e levados por transporte a zonas de aterro. 

A função dos desareruulores é separar areias e qualquer material 
pesado que tenha velocidade de sedimentação ou peso específico supe­
rior ao dos sólidos orgânicos putrecíveis das águas residuárias. Os de­
sarcnadores protegem os equipamentos móveis da abrasão e de des­
gaste anonnal, reduzem a formação de depósitos pesados nos tubos, 
canais e condutos, e reduzem a necessidade de limpeza dos digestores, 
que deve ser realizada corno resultado do acúmulo excessivo de areia. 
O método mais corrente para a disposição final da areia é a sua aplica­
ção como aterro, cobrindo•a quando necessário. Em alguns lugares, ela 
é incinerada junto com o lodo ou lavada antes de ser lançada no solo. 
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Os separadores de óleos e graxas, pré-aeradores e floculadores 
são utilizados para a eliminação dos óleos, das graxas e da espuma an­
tes da sedimentação primária. Um tanque separador de óleos e graxas 
consiste de um depósito disposto de tal maneira que a matéria flotante 
ascenda e permaneça na superfície do efluente até que seja recolhida e 
eliminada enquanto o líquido sai do tanque de forma contínua através 
de uma abertura situada no fundo. O material recolhido na sua superfí­
cie inclui azeite, graxa, sabão, pedaços de madeira, resíduos vegetais e 
cascas de frutas. 

A pré-aeração tem como objetivos principais melhorar a tratabili­
dade, controlar os odores, eliminar as areias, atingir uma distribuição 
uniforme dos sólidos suspensos e voláteis, antes da sua entrada nas 
unidades seguintes de tratamento, e aumentar as reduções da DBO. 

Emprega-se a floculação das águas residuárias através de agitação 
mecânica ou aerada, quando se pretende aumentar a redução de sólidos 
suspensos e da DBO nos tanques de sedimentação primária. A finali­
dade da floculação é formar agregados ou flocos da matéria finamente 
dividida. 

Com o recurso aos tanques de decantação primária, a função prin­
cipal do tratamento por sedimentação é eliminar os sólidos facilmente 
sedimentáveis e o material flotante, reduzindo os sólidos suspensos. Os 
tanques de sedimentação primária podem ser a única etapa de trata­
mento, como podem ser o passo preliminar para um tratamento poste­
rior. Quando usados como único meio de tratamento, servem para a 
eliminação de sólidos sedimentáveis capazes de formar depósitos de 
iodo nos corpos receptores. No caso de apenas precederem outras uni­
dades de tratamento, seu grande objetivo passa a ser reduzir a carga 
nas unidades de tratamento biológico. Tais tanques podem ser retan­
gulares ou circulares. A seleção do tipo depende do tamanho da insta­
lação, das disposições e dos regulamentos dos organismos locais de 
controle, das condições do terreno, da experiência do projetista e da 
estimativa de custo. 

Os flotadores, os tanques de lnhoff e as fossas sépticas também 
podem ser utilizados para a separação de sólidos. Em particular, o tan­
que de Inhoff e a fossa séptica são adequados, respectivamente, para 
pequenas comunidades e residências isoladas. A flotação é empregada 
principalmente no tratamento de despejos industriais com altas cargas 
de graxas e sólidos suspensos finamente divididos, sendo também indi­
cada no tratamento de resíduos que contêm matérias espumantes. Os 
tanques Inhoff são utilizados na eliminação de sólidos sedimentáveis e 
na digestão anaeróbia dos mesmos: são tanques de dois compar.timentos 
superpostos, efetuando-se a sedimentação superior e a digestão no infe­
ríor. 
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Os tratamentos secundários geralmente compreendem processos 
biológicos, associados a tratamentos primários. Eles convertem a maté­
ria orgânica, que se encontra finamente dividida e dissolvida, em sóli­
dos sedimentáveis flocuientos que podem ser eliminados em tanques de 
sedimentação secundária. Os processos biológicos mais comuns de 
tratamento secundário são lagoas de estabilização, filtros biol6gicos, 
lodos ativados e digestores anaeróbios. 

Os lodos ativados são considerados como um processo de custo 
elevado (implantação, operação e manutenção), destinando-se exclusi­
vamente a grandes cidades. Desenvolvido na Inglaterra em 1914, fun­
damenta-se este processo de tratamento na produção de urna massa ati­
vada de microorganismos capaz de estabilizar o despejo por via aeróbi­
ca. O ambiente aeróbico é conseguido através de aeração por meio de 
difusores ou sistemas mecânicos. O despejo orgânico é introduzido 
num tanque de aeração, onde as bactérias metabolizam a matéria orgâ­
nica. Depois de um certo período de tempo, o conteúdo do tanque se­
gue para um decantador, onde os organismos são separados do despejo 
tratado. Uma porção das células sedimentadas é reconduzida ao tanque 
de aeração para manter o processo estabilizado e a outra, correspon­
dente ao crescimento de novas bactérias, é descartada. 

As bactérias são os rnicroorganismos que realmente degradam o re­
síduo orgânico dos efluentes, mas os protozoários e o rotíferos atuam 
como depuradores dos mesmos. Os protozoários consomem as bactérias 
dispersas que não flocularam, e os rotíferos consomem quaisquer partí­
culas biológicas pequenas que não sedimentaram. Tão importante 
quanto a rápida estabilização da matéria orgânica presente no despejo é 
a formação de flocos biológicos adequados. Estes flocos, formados 
principalmente por bactérias, devem ser facilmente removidos no de­
cantador secundário. 

O conceito do filtro biológico partiu do uso dos filtros de contato, 
que eram tanques impenneáveis recheados com pedras. Esse processo 
depende da instalação de um leito formado por um meio permeável, ao 
qual os microorganismos aderem e através do qual a água residuáría se 
filtra. Geralmente o meio filtrante é de pedras, mas existem filtros que 
se valem de meios filtrantes plásticos. Através de um distribuidor gira­
tório, o despejo é aspergido unifonnementc sobre o leito, onde uma 
população de microorganismos a ele fixada degrada a matéria orgânica. 

A comunidade biológica presente no filtro se compõe principal­
mente de protistas, incluindo bactérias facultativas, acróbias e anaeró­
bias, algas, fungos e protozoários. Do ponto de vista operacional, as 
algas são consideradas como estorvo, já que podem causar tampona­
mento da superfície do filtro. 

As lagoas de estabilização consistem de uma massa de água relati-
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vamcnle pouco profunda num tanque de terra. São de uso corrente para 
pequenas comunidades, sobretudo por seus baixos custos de construção 
e funcionamento, que só apresentam como desvantagem a necessidade 
de grandes áreas. Tais lagoas classificam-se, segundo a natureza da 
atividade biológica, em aeróbias, facultativas e anaeróbias. 

Uma lagoa aer6bia contém algas e bactérias em suspensão, e, cm 
toda a sua profundidade, prevalecem as condições aeróbias. Existem 
dois tipos: as lagoas aeradas mecanicamente e as lagoas aeradas natu­
ralmente. Nas primeiras, faz-se a aeração por meios mecânicos destina­
da a fornecer oxigênio às bactérias, Já nas lagoas aeróbias fotossintéti­
cas, o oxigênio é proporcionado mediante a aeração superficial natural 
e a fotossíntese das algas. 

A comunidade biológica dessas lagoas é a mesma dos lodos ativa­
dos, exceto pela população das algas. O oxigênio liberado pelas algas, 
através da fotossíntese, é utilízado pelas bactérias na degradação aeró­
bia da matéria orgânica. Os nutrientes e o anidrido carbônico liberados 
na degradação são, por sua vez, utilizados pelas algas, fechando o ci­
clo. Rotíferos e protozoários também estão presentes, e sua função 
principal é melhorar o efluente. 

No caso das lagoas mecanicamente aeradas, as algas não têm tanta 
importância. Os acradorcs servem também para misturar o conteúdo e 
evitar a sedimentação dos sólidos suspensos. 

Numa lagoa .facultativa existem três zonas: a) uma zona superfi­
cial, onde as algas e bactérias aer6bias existem em uma relação sim­
biótica; b) uma zona anaeróbia inferior, onde os sólidos acumulados 
são decompostos por bactérias anacróbicas; e) e uma zona intermediá­
ria, parte acróbia e parte anaeróbia, onde a degradação da matéria or­
gânica é feita pelas bactérias facultativas. 

As lagoas anaeróbias o são em toda a sua extensão, exceto em 
uma parte extremamente delgada na superfície. As profundidades che­
gam até seis metros. Nelas, a estabilização se atinge através de urna 
combínação de precipitação e conversão anaeróbia dos resíduos orgâ­
nicos de gás carbónico (Co2), metano (CH4), outros produtos finais 
gasosos, ácidos orgânicos e tecidos celulares. 

As lagoas de ma.turação são implantadas como um segundo está­
gio, seguindo-se as lagoas facultativas. A sua função é a destruição ou 
remoção de patogênicos, ao passo que as lagoas anaeróbia e facultativa 
são projetadas essencialmente para a remoção da DBO. São totalmente 
aeróbicas e capazes de manter as condições aeróbicas em profundida­
des maiores que três metros. Sistemas de lagoas bem projetadas, com 
um mínimo de três células e com um tempo de retenção mínimo de 20 
dias, podem produzir um efluente completamente livre de patogênicos 
ou que contém pequenas concentrações de bactérias entéricas de vírus. 
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No sistema de digestores anaeróbios, a matéria orgânica é degra­
dada primeiramente por bactérias acidificantes que produzem ácidos 
intermediários e posteriormente, ou diretamente, o ácido acético. Após 
a fom1ação do ácido acético, por ação das bactérias anacróbicas, ocorre 
a formação do gás metano. 

A tecnologia anaeróbia surgiu como alternativa à tecnologia acró­
bia em termos do tratamento secundário, Ao final da década de 60, os 
processos anaeróbios voltaram a ser estudados a partir de pesquisas 
com filtros anaeróbios. Com a crise energética, nos anos 70, esses pro­
cessos voltaram a chamar a atenção, pois, além de dispensarem o uso 
de equipamentos para acração, consumindo menos energia, permitem a 
recuperação do gás metano. Entretanto, poucas unidades reais foram 
testadas na época. No final dos anos 70, apareceram novas configura­
ções de digestorcs: o de fluxo uscendentc com manta de lodo (grande 
concentração cJc DQO nos despejos), o de leito íluidificado e o de leito 
expandido (no tratamento de águas rcsiduárías com baixa concentração 
de DQO). 

O tratamento terciário impôe-se no caso de muitas substâncias 
presentes nas águas residuárias que não são eliminadas pelos processos 
e operações de tratamento convencionais: desde íons orgânicos relati­
vamente simples, como potássio, sulfato, cálcio, nitrogênio e fósforo, 
até um número crescente de complexos orgânicos sintéticos. Quando os 
efeitos destas substâncias sobre a saúde pública e sobre o meio am­
biente são conhecidos, as exigências de tratamento serão mais rigoro­
sas, requerendo processos mais avançados, que, por sinal, não são 
muito utilizados normalmente. 

Alguns dos processos ditos de tratamento tcrcíário são: osmosc in­
versa, aplicação ao solo, separação da fase gasosa, fracionamento de 
espumas, flotação, destilação, congelamento, separação por arraste de 
ar, adsorção, precipitação química, troca iônica, eletrólise e outros. Os 
mais comumentc adotados em termos de realidade brasileira são os pro­
cessos de remoção de nitrogênio, fósforo e bactérias, processo de nitri­
fícação-desnitrificação e cultivo de algas. 

Para finalizar, alguns métodos de tratmnento e düposição dos lo­
dos formados nas diversas etapas de tratamento, são: incineração, dis­
posição sobre o solo; disposição sobre leitos de secagem (o mais co­
mum); lagoas; disposição no mar; disposição cm atcnos sanitários, en­
tre outros. Deve-se ter cuidado principalmente com a composição do 
lodo no momento da escolha do sistema de tratamento e/ou disposição 
final. 

A Tabela 3.5, a seguir, apresenta um sumário da situ.1ção brasileira 
de esgotamento sanitário nas principais capitais estaduais brasileiras em 
1983. 
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Tabela 35 
Situação dos Sistemas de Esgotos Sanitários nas Capitais dos 
Estados Brasileiros (Dezembro 1983) 

POPULAÇÃO POPULAÇÃO COMPR!MEITTO =MPRIMENTO 

CIDADE URBANA SERVIDA % COLETOR(km) 
HABITANTE 

SERVIDO(m) 
~•••-----so-- - ---- .- ---~------·-

Rio de Janeiro 5.322.000 3.898.000 73 2.802 0,72 

Belo Horizonte 1.953.000 1.409.000 72 1.633 4,16 

Brasília 1.356.000 904.000 67 1.339 1,40 

São Paulo 7.810.000 4.495.000 58 7.101 1.58 

Curitiba 1.195.000 563.000 47 1.350 2,40 

Florianópolis 219.000 78.000 36 113 1,45 

Porto Alegre 1.250.000 330.000 26 497 1,50 

Cuiabá 284.000 57 000 20 34 0,60 

Salvador l .945.000 221.000 II 232 1,05 

Maceió 448.000 4.000 70 1,75 

Manaus 730.000 6.000 35 

FONTE: OPS/O1\1S, 1985. 

3.6 -A Poluição do Mar 

O mar é o grande receptáculo dos dejetos do homem. Supunha-se 
antigamente que os poluentes, quando altamente diluídos, não ofere­
ciam qualquer ameaça à natureza. Os grandes acidentes ecológicos ma­
rinhos e a constatação da morte gradativa da flora e fauna do Mar Me­
ditcffânco afastaram completamente essa idéia errônea. Hoje, sabe-se 
4uc é alarmante a devastação do ambiente marinho em diversas zonas 
costeiras que recebem grandes cargas de poluentes. 

Os efeitos mais visíveis da poluição antropogênica sobre os ocea­
nos são aqueles advindos dos grandes derrames de petróleo. Estima-se 
que cerca de quatro milhões de toneladas de petróleo são lançadas 
anualmente nos oceanos, com origem cm acidentes com petroleiros e 
poços de petróleo submarinos. 

Os acidentes com petroleiros são os principais responsáveis pelo 
lançamento de óleo do mar: num único acidente, pode haver o vaza­
mento de 100 mil toneladas do produto. Até há pouco tempo, grande 
parte desta poluição era causada pelas operações rotineiras de ajuste do 
lastro dos petroleiros e limpeza dos tanques. Cerca de mil toneladas de 
óleo são lançadas ao mar nestas operações. Além disso, os problemas 
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de transferir o petróleo para as instalações de terra ou para outros pe­
troleiros apresentam oportunidades constantes para derramamentos, 
seja por falha no equipamento, seja por erros de manuseio. O último 
grande acidente ocorreu em 24 de março de 1989, quando o navio 
norte-americano Exxon Valdez, que transportava 200 mil toneladas de 
petróleo, chocou-se contra uma rocha no Alasca: houve um vazamento 
de 42.000 toneladas de petróleo, suficiente para cobrir uma ô.rca de 250 
km. 

Quando se descobre um poço de petróleo no mar, é possível que 
cerca de um milhão de toneladas sejam lançadas às águas antes que o 
poço possa ser vedado e explorado. Explos6es cm poços de petróleo da 
plataforma submarina podem fazer com que se percam até 800 tonela­
das por dia de petróleo. 

O óleo se espallha sobre a superfície das águas sob a forma de uma 
película fina. Depois da evaporação dos componentes voláteis do pe­
tróleo (cerca de 25%), os componentes mais estáveis permanecem flu­
tuando na superfície, como uma massa viscosa. Uma parte desses resí­
duos afunda, depois de oxidadas no ar as substâncias mais densas. Os 
resíduos que permanecem flutuando são oxidados por via bacteriana, 
no decorrer de vários meses. 

A vida marinha na superfície fica recoberta e morre por asfixia ou 
imobilização. Ovos e larvas de peixe, que flutuam junto à superfície, 
morrem rapidamente. Num espaço confinado, outras formas de vida 
marinha também se extinguem, embora isso demore mais tempo. As es­
pécies diferem largamente quanto à suscetibilidade. Às vezes, os meca­
nismos de agressão são múltiplos: as aves mergulhadoras, impregnadas 
pelo óleo, tentam limpar-se e ingerem o produto; suas penas perdem o 
caráter hidrófobo, responsáveis pelo isolamento ténnico e ílutuaç5o; 
sucumbem, assim, esses animais, aos efeitos combinados de envenena­
mento, congelamento e afogamento. 

Os mamíferos, sobretudo as focas e as lontras, cobertos de óleo, 
perdem mais de 50% de sua capacidade de isolamento térmico. Parai i­
sados pelo frio, são vítímas fáceís de animais predadores. lrritação de 
olhos, nariz e garganta são também comuns. 

As algas envolvidas pelo óleo afundam e tornam-se alimento vene­
noso para outras espécies marinhas. Nas plantas flutuantes, o petróleo 
veda a entrada dos estômatos, impedindo a respiração e a fotossíntese. 
Nos peixes e caranguejos, a película de petróleo recobre as guelras e 
órgãos respiratórios, impedindo a absorção de oxigênio. 

Como o homem, os animais não possuem enzimas capazes de pro­
mover a degradação do petróleo, e este elemento pode impedir a absor­
ção dos alimentos no aparelho digestivo. As substâncias solúveis exis-
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tentes no petróleo, tais corno fcnóis, aldeídos, pirkJinas e outros aro­
máticos policíclicos são, em sua maioria, muito tóxicos, apesar de pre­
sentes no petróleo cm quantidades mínimas. Alguns destes compostos 
são carcinogênicos conhecidos e podem se combinar com matéria do 
ambiente, originando outros carcinogênicos. 

Uma vez que o óleo está derramado, existem numerosos métodos 
para retirá-lo ou absorvê-lo da superfície da água, nenhum dos quais 
funciona bem com tempo insu.ívcl ou outras condições adversas. Em 
áreas costeiras, a palha ainda é usada para absorver o óleo. Quando as 
condições são apropriadas - o que é raro - podem-se utilizar solventes 
para diluir o óleo, embora estes venham, eventualmente, a ser mais tó­
xicos para a vida marinha que o próprio óleo. 

Uma técnica recente para eliminar, com vantagens, restos de pe­
tróleo de tanqt1cs e depósitos é a de aproveitar a capacidade que certas 
bactérias revelam de degradar biologicamente este material. Experiên­
cias mostraram que mil toneladas de óleo bruto podem ser degradadas 
em dois ou três dias, com a formação de 700 toneladas de bactérias, 
que podem ser aproveitadas na fabricação de reações. 

Naturalmente, o controle da poluição dos oceanos, como o de ou­
tros tipos de poluição, não é apenas uma questão de tecnologia, mas 
sobretudo de ação mais efetiva dos órgãos de controle e do despertar 
de uma consciência geral para o problema. 

3. 7 - A Legislação sobre a Poluição das Águas 

Ao se considerar a legislação existente relativa à poluição das 
águas, deve-se sempre ter cm mente os níveis federal, estadual e muni­
cipal. 

Em termos federais, o princípio de tudo está na Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (Estocolmo, 1972) na qual o 
Brnsil foi representado pelo delegado, então ministro Costa Cavalcanti. 
No ano seguinte, em 30 de outubro de 1973, através do Decreto n~ 
73.030, cria-se a Secretaria Especial do Meio Ambiente (Scma), no 
âmbito do Ministério do Interior. Este decreto, crn seu parágrafo pri­
meiro, estabelece que a atividade da Scma se exercerá sem prejuízo das 
atribuições específicas legalmente afetas a outros ministérios. 

Já existiam, nessa época, alguns diplomas nonnativos pertinentes 
ao assunto, e os principais são apresentados na Tabela 3.6. 
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Tabela 3.6 
Diplomas Normativos sobre Qualidade das Águas até 1967 

NOME NÚMERO E 
COMPETÊNCIA DATA CRIAÇÃO 

Código de Águas 24.043-10. 06.1934 DNAE-MME 
Código Florestal 4.77.-15.09.1965 !BDF-MA 
Código de Caça 5.197-03.0l.1965 lBDF-MA 
Código de Pesca 221-28.02.1967 SUDEPE-MA 
Política Nacional de Saneamento 5.381-26. 10.1967 CNSB-MECORª 
Código de Mineração '227-28.02.1967 DNPM-MME 
Estatuto da Terra 4.504-30.11.1964 MA 

FONTE: Caetano, 1986. 
* Conselho Nacional de Saneamento Básico - Ministério Extrardinário para a Coordena­

ção dos Organismos Regionais. 

Em 31 de agosto de 1981, através da Lei n" 6.938, foram estabele­
cidos o Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama). e o Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (Conama). No artigo 14, parágrafo quarto 
dessa lei, lê-se que "nos casos de poluição provocada pelo derrama­
mento ou lançamento de detritos ou óleos em águas brasileiras, por 
embarcações e terminais marítimos ou fluviais, prevalecerá o disposto 
na Lei Federal n" 5.357, de 17 de novembro de 1967". Em 14 de outu­
bro de 1975, foi publicado o Decreto-Lei n" 1.413, que dispõe sobre o 
controle da poluição do meio ambiente provocada por atividades in­
dustriais. 

A Portana GM 0013, de 15 de janeiro de 1976, teve, na época de 
sua publicação, o objetivo principal de estabelecer políticas de utiliza­
ção das águas brasileiras, classificando-as cm quatro tipos, nos quais os 
rios estaduais deveriam ser enquadrados. As águas de classe l são pró­
prias para consumo e abastecimento, sendo rnímmos os despejos tole­
rados, as de ciasse 4 são as de qualidade mais degradada. Os padrões 
de qualidade dos corpos de água e os padrôcs de emissão de efluentes 
foram também estabelecidos nesta mesma portaria. Alguns fatos têm 
contribuído para o questionamento tanto dos padrões como das classes 
das águas. No referente às classes, a Resolução Conama n<.! 20, de 18 
de junho de 1986, estabelece uma nova classificação das águas doces, 
salobras e salinas do tenitório nacional, totalizando oito classes. Além 
cio aumento das classes, uma grande modificação envolve a classe 1, 
que, atualmente, tolera lançamentos de efluentes obcdccencJo a padrücs 
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estabelecidos. Outra modificação é o estabelecimento, na mesma reso­
lução, das categorias de balneabílidade das águas. 

A competência para legislar sobre águas é privativa da União (art. 
22, IV da Constituição Federal de 1988). Portanto, os padrões de qua­
lidade das águas são estabelecidos pelo poder federal, sendo que, no 
tocante às águas estaduais, competirá aos órgãos estaduais fazer a apli­
cação dos critérios federais e efetuar a classificação [Machado (1988)). 
No que diz respeito à emissão dos efluentes - quanto e o que pode ser 
lançado nos corpos de água -, o Estado tem o poder de polícia, defi­
nindo os padrões de emissão em conformidade com os padrões de qua­
lidade. 

Está previsto na Constituição Federal de 1988 um Sistema Nacio­
nal de Gerenciamento de Recursos Hídricos, sem constar do diploma 
qualquer orientação sobre a organização e o campo de abrangência 
desse sistema, a não ser que deve ser de natureza nacional [Machado 
(1988)]. Com relação especificamente aos agrotóxicos, alguns Estados 
já possuem uma legislação própria, além da legislação federal sobre os 
padrões de qualidade das águas e padrões de emissão de efluentes. 
Existe também um estudo [Leitão (1978)] das convenções internacio­
nais sobre a poluição no mar, cm que se faz um exame isolado de cada 
convenção, apresentando-se argumentos favoráveis ou desfavoráveis à 
ratificação das mesmas pelo governo brasileiro. 

Já é fato sabido que o Brasil é um dos países que tem mais leis pa­
ra o controle ambiental. Partindo-se do princípio de que este fato pouco 
tem cooperado para a preservação ambiental, esse controle passa a ter 
aspectos mais amplos, destacando-se o significado da participação e da 
educação do púbíico. Afinal, a essência do controle arnbientaJ é a in­
fluência o comportamento humano no sentido de favorecer a preserva­
ção da qualidade do ambiente [Sewell (1978)), e pode-se dizer que, a 
partir de 24 de julho de 1985, com a Lei nl2 7347, denominada Lei dos 
Interesses Difusos, tem se observado entre nós uma maior efetivação 
do controle ambiental através das ações populares. 
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